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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VERONICA MIGUEL (PRESO)
ADVOGADO : SERGIO MARCELO BATISTA - SP301994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

PEDIDO DE DETRAÇÃO. CASO CONCRETO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 
SEM RECOLHIMENTO. SITUAÇÃO NÃO ABARCADA PELA 
JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - Embora inexista uma previsão legal expressa quanto ao instituto da 
detração da pena em caso de recolhimento domiciliar noturno, entende-se que, por 
comprometer o status libertatis dos acusados em geral, deve ser reconhecido como 
período extraível de pena, em homenagem ao princípio da proporcionalidade e em 
apreço ao non bis in idem. Precedentes.

III - No entanto, no presente caso, o próprio juiz da execução não confirmou 
tamanha restrição, pois apenas o comparecimento periódico em juízo teria sido 
imposto quando da liberdade provisória. 

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE DETRAÇÃO. CASO 
CONCRETO DE LIBERDADE PROVISÓRIA SEM 
RECOLHIMENTO. SITUAÇÃO NÃO ABARCADA PELA 
JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Embora inexista uma previsão legal expressa 
quanto ao instituto da detração da pena em caso de 
recolhimento domiciliar noturno, entende-se que, por 
comprometer o status libertatis dos acusados em geral, deve 
ser reconhecido como período extraível de pena, em 
homenagem ao princípio da proporcionalidade e em apreço 
ao non bis in idem. Precedentes.

III - No entanto, no presente caso, o próprio juiz da 
execução não confirmou tamanha restrição, pois apenas o 
comparecimento periódico em juízo teria sido imposto 
quando da liberdade provisória. 

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VERONICA MIGUEL contra a 

decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o juízo da execução indeferiu o pedido de retificação do 
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cálculo da pena, no qual a defesa da agravante pretendia incluir o período entre 18/7/2018 

e 4/8/2021, em que a apenada teria sido agraciada com a prisão domiciliar.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

negativa do pedido de detração penal.

Alega que a imposição de comparecimento em juízo não constou 

explicitamente do alvará de soltura, mas o recolhimento domiciliar noturno esteve 

implícito, razão pela qual entende que deve ser retificado o cálculo.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 61.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, a defesa, em síntese, busca que seja 

reconhecida a detração da pena imposta à agravante pelo tempo em que ficou, nas suas 

palavras, em recolhimento domiciliar total (medida cautelar diversa da prisão preventiva).

Com efeito, a detração é o instituto jurídico por meio do qual computa-se, na 

pena privativa de liberdade e/ou na medida de segurança, o período previamente 

cumprido pelo condenado em caráter de prisão provisória, administrativa ou internação 

para tratamento psiquiátrico.

Nesse sentido, a detração permite descontar da pena e/ou medida de segurança 

aplicada ao réu em sentença o período de cárcere que eventualmente cumprira em caráter 

precário, antes da condenação.

Esse instituto busca, primordialmente, a limitação ao poder punitivo do Estado 
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e, concomitantemente, a aplicação de uma pena mais justa, pois vedado o bis in idem no 

cumprimento das penas.

A previsão legal revela-se no art. 42 do Código Penal, in verbis:

 
"Art. 42. Computam-se, na pena privativa de liberdade e na 

medida de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no 
estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer 
dos estabelecimentos referidos no artigo anterior."

 

Segundo consta dos autos, a liberdade provisória teria sido concedida apenas 

com a imposição de comparecimento periódico em juízo, ao contrário do que afirma a 

defesa: recolhimento domiciliar total.

Vejamos (fls. 34 e 43):

 
"(...) razão pela qual concedo a ela o benefício da liberdade 

provisória, expeça-se alvará de soltura clausulado." (grifei)
 
 
"Já no caso em tela, como bem apontou o I. Parquet, a 

liberdade provisória foi concedida com a imposição de comparecimento 
em juízo, o que não acarreta na detração pretendida."

 

Observa-se, portanto, que, na espécie, a prisão domiciliar imposta não foi 

aquela prevista no art. 319, V, do Código de Processo Penal:

 
"Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão:
(...)
V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de 

folga quando o investigado ou acusado tenha residência e trabalho 
fixos;"

 

No julgamento realizado pela Terceira Seção, em 14/4/2021, nos autos do HC 

n. 455.097/PR, de Relatoria da Em. Minª. Laurita Vaz, após longo debate acerca do 

presente tema, concluiu-se pela possibilidade da detração do tempo em que o apenado 

esteve sob recolhimento domiciliar noturno:

 
"(...) A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

deliberou que a soma das horas de recolhimento domiciliar a que o 
Paciente foi submetido devem ser convertidas em dias para contagem 
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da detração da pena. Se no cômputo total remanescer período menor 
que vinte e quatro horas, essa fração de dia deverá ser desprezada.

10. Parecer ministerial acolhido. Ordem de habeas corpus 
concedida, para que o período de recolhimento domiciliar a que o 
Paciente foi submetido (fiscalizado, no caso, por monitoramento 
eletrônico) seja detraído da pena do Paciente, nos termos do presente 
julgamento" (HC n. 455.097/PR, Terceira Seção, Relª. Minª. Laurita 
Vaz, DJe de 7/6/2021).

 

Desse modo, embora inexista uma previsão legal expressa quanto ao instituto 

da detração da pena em caso de recolhimento domiciliar noturno, entende-se que, por 

comprometer o status libertatis dos acusados em geral, deve ser reconhecido como 

período extraível de pena, em homenagem ao princípio da proporcionalidade e em apreço 

ao non bis in idem.

No presente caso, ainda, o próprio juiz da execução não confirmou tamanha 

restrição, pois apenas o comparecimento periódico em juízo teria sido imposto.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIM ENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO. MEDIDAS CAUTELARES DO 
ART. 319, I E IV, DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. ART. 42 DO CP E 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
(TEMA 1.155). AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Agravante que pretende detração do período em que 
cumpriu medidas cautelares de comparecimento mensal em juízo e 
proibição de se ausentar da comarca.

2. O art. 42 do CP não deixa ao intérprete a possibilidade de 
abater medida cautelar pessoal sem restrição à liberdade de ir e vir. 
Nesse contexto, observado o art. 42 do CP e o Tema 1.155, o aresto 
recorrido vai ao encontro de entendimento assente nesta Corte 
Superior.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 
2.038.946/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
17/8/2023).

 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:
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"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 921.502 / SP
Número Registro: 2024/0213908-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00007383020218260041 15009783020198260197 21570537320248260000 7383020218260041

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO MARCELO BATISTA
ADVOGADO : SERGIO MARCELO BATISTA - SP301994
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VERONICA MIGUEL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERONICA MIGUEL (PRESO)
ADVOGADO : SERGIO MARCELO BATISTA - SP301994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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